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Aos 27 dias do mês de junho de 2017, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na sala Senado do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

                                                                I PARTE 

 

   Audição da Secretária de Estado dos Assuntos Europeus, após Conselho 

Europeu de 22 e 23 de junho de 2017, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 

1 do artigo 4.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.º 

21/2012, de 17 de maio. 

 

                                                               II PARTE 

 

 1. Informações. 

 

 2. Grupo de Trabalho - Escrutínio das Iniciativas Europeias: propostas de 

deliberações. 

 

 3. Apreciação e votação de Pareceres da CAE no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

a) "RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO que avalia o impacto na prevenção do tráfico de seres humanos 

do direito nacional em vigor que criminaliza a utilização de serviços que são 

objeto da exploração do tráfico de seres humanos, em conformidade com o 

artigo 23.°, n.° 2, da Diretiva 2011/36/UE" + "RELATÓRIO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO que avalia em que medida os 

Estados-Membros tomaram as disposições necessárias para dar cumprimento 

à Diretiva 2011/36/UE relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres 

humanos e à proteção das vítimas, em conformidade com o artigo 23.°, n.° 1" - 

COM(2016)719+722, objeto de relatório da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

Deputado autor do parecer: Ana Oliveira (PSD) 
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Iniciativa sinalizada pela CAE - sem prazo para envio 

 

b) "COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ 

DAS REGIÕES UMA INICIATIVA EM PROL DA CONCILIAÇÃO DA VIDA 

PROFISSIONAL E FAMILIAR DE PROGENITORES E CUIDADORES" 

+"Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

relativa à conciliação entre a vida profissional e a vida familiar dos progenitores 

e cuidadores e que revoga a Diretiva 2010/18/UE do Conselho" - 

COM(2017)252+253, objeto de relatório da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e da Comissão de Trabalho e 

Segurança Social. 

Deputado autor do parecer: Carla Tavares (PS) 

Iniciativa sinalizada pela CAE - prazo para envio - 28/06/2017 

 

 4. Nomeação de Deputados Autores de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

a) Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera a Diretiva 1999/62/CE, 

relativa à aplicação de imposições aos veículos pesados de mercadorias pela 

utilização de certas infraestruturas, no que respeita a certas disposições em 

matéria de impostos sobre veículos - COM(2017)276 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 02/09/2017 

 

b) Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

que altera a Diretiva 2006/22/CE no que diz respeito aos requisitos de 

execução e estabelece regras específicas no que se refere à Diretiva 96/71/CE 

e à Diretiva 2014/67/UE para o destacamento de condutores do setor do 

transporte rodoviário + Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 561/2006 no 

que diz respeito aos requisitos mínimos em matéria de tempos de condução 

diário e semanal máximos, pausas mínimas e períodos de repouso diário e 



   
COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 

ATA NÚMERO 112/XIII/ 2.ª SL 

 

semanal e o Regulamento (UE) n.º 165/2014 no que diz respeito ao 

posicionamento por meio de tacógrafos - COM(2017)278+277. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PS 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 02/09/2017 

 

c) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que institui o Programa Europeu de Desenvolvimento Industrial no 

domínio da Defesa, destinado a apoiar a competitividade e a capacidade 

inovadora da indústria de defesa da EU - COM(2017)294. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 08/09/2017 

 

d) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo à salvaguarda da concorrência no setor dos transportes 

aéreos e que revoga o Regulamento (CE) n.º 868/2004 - COM(2017)289. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PS 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 04/09/2017 

 

e) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que estabelece o quadro jurídico do Corpo Europeu de 

Solidariedade e que altera os Regulamentos (UE) n.º 1288/2013, (UE) n.º 

1293/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1305/2013, (UE) n.º 1306/2013 e a 

Decisão n.º 1313/2013/EU - COM(2017)262. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao BE 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 01/09/2017 

 

 5. Discussão dos PJR n.º 766/XIII/2 - Regiões Ultraperiféricas (PSD) e PJR n.º 

937/XIII/2 - Pela promoção das Ilhas na Política de Coesão Europeia (PS). 

 

 6. Apresentação do Relatório da Participação da Assembleia da República na 

Reunião Interparlamentar sobre "Implementação das normas do Tratado de 

Lisboa relativas aos Parlamentos nacionais". 
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 7. Aprovação e votação das atas n.º 108 e 109, de 6 de junho de 2017. 

 

 8. Outros assuntos. 

___________________ 

                                                               

 

I PARTE 

 

   Audição da Secretária de Estado dos Assuntos Europeus, após 

Conselho Europeu de 22 e 23 de junho de 2017, ao abrigo do disposto na 

alínea f) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada 

pela Lei n.º 21/2012, de 17 de maio. 

 

A Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputada Regina 

Bastos, agradeceu a presença da Senhora Secretária de Estado dos Assuntos 

Europeus, enquadrando o tema da audição e dando conta dos tempos a 

utilizar, passando a palavra. 

 

A Senhora Secretária de Estado dos Assuntos Europeus começou a sua 

intervenção inicial por dar conta da agenda do Conselho Europeu, com 

enfoque nas matérias relativas à segurança e defesa, crescimento e 

competitividade, europa digital, relações externas e questões relativas ao 

Brexit. 

 

Mencionou a complexidade da agenda, com diferentes posições durante a 

reunião, mas que significaram progressos em algumas matéria, tendo ainda o 

sido apresentado o balanço da Presidência maltesa. 

 

No que se refere à segurança e defesa, aludiu à interoperabilidade dos 

sistemas de informação da União, bem como outros instrumentos que podem 

ser utilizados no combate ao terrorismo; salientou o trabalho do grupo de alto 

nível e a estratégia abrangente, com o envolvimento das autoridades locais 
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nesta área, e ainda o fundo europeu de defesa e o plano industrial de defesa e 

as cooperações estruturadas permanentes nesta área. 

 

Relativamente ao Acordo de Paris, referiu que este é irreversível e inegociável, 

pelo que as questões relativamente à posição dos EUA devem ser colocadas a 

nível internacional. 

 

Na área da competitividade, crescimento, emprego e europa digital, frisou as 

novas prioridades da Presidência da Estónia, com enfoque no mundo digital, 

em dimensões como mercado único digital, mas também o Plano Juncker e o 

fundo para investimentos estratégicos, o comércio e o reforço da negociação 

com o Mercosul e investimento proveniente de países terceiros. 

 

Sobre as migrações, adiantou que com base no direito à segurança e nas 

normas previstas na Convenção de Genebra, foi discutida a definição de país 

terceiro seguro para os migrantes, conceito que deve ser comum a todos os 

Estados-Membros. 

 

A Senhora Secretária de Estados referiu-se ainda brevemente à continuação 

das sanções à Rússia bem como à sessão da reunião a 27, na qual foram 

reafirmadas as diretrizes já fixadas, tendo o negociador Michel Barnier feito um 

ponto da situação das negociações. 

 

Na primeira e única ronda de questões intervieram os seguintes Senhores 

Deputados: 

 

Miguel Morgado (PSD), referindo-se ao documento de reflexão da Comissão 

sobre a União Económica e Monetária, que foca os pontos relativos ao fundo 

monetário europeu e ao mecanismo de estabilidade como suporte financeiro do 

mecanismo de resolução, perguntando qual a posição do Governo nesta 

matéria; mencionou, no âmbito da segurança e defesa, a criação da 

cooperação reforçada, questionando qual o calendário, mecanismos de 

avaliação, a forma como Portugal vai participar e quais os compromissos 
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assumidos; referiu-se ainda neste tema à necessidade de reforçar a relação da 

UE com a NATO e a definição sobre os 2% do PIB, perguntando se foi 

transmitida a posição de Portugal nesta matéria; questionou ainda qual a 

estratégia da União no que se refere à Síria e à Líbia e qual a jurisdição da 

guarda costeira e de fronteiras neste último Estado; enfatizou a necessidade de 

definir como prioridade os cidadãos no processo do Brexit, perguntando quais 

os detalhes da proposta do Reino Unido que a tornam inaceitável; por fim, 

questionou a existência de um estudo preparatório para avaliação da 

candidatura portuguesa à Agência Europeia do Medicamento. 

 

Vitalino Canas (PS) referiu que este Conselho Europeu incidiu sobre temas 

substantivos, com progressos em áreas como a segurança e defesa, focando o 

fundo europeu de defesa e as vertentes indústria e investigação, a existência  

de uma cooperação estruturada e uma cooperação reforçada para este fundo, 

questionando a existência das duas em simultâneo ou apenas de uma; 

mencionou a imprescindibilidade de coordenação com a NATO e perguntou 

quais as verbas envolvidas nos 2% do PIB definidos na Cimeira de Gales; 

sobre a União Económica e Monetária, frisou os seus aspetos positivos mas 

também as preocupações com a mutualização da dívida; questionou sobre a 

tendência relativamente aos operadores em linha bem como quanto aos 

acordos comerciais, perguntando se foi referido o TTIP e ainda qual a o 

principal bloqueio à revisão dos acordos de Dublin. 

 

Moisés Ferreira (BE) perguntou em que ponto se encontram as negociações 

do Brexit e quais as exigências de Portugal nesta matéria, tendo em conta as 

posições que referem que o acordo se encontram aquém das expetativas; 

sobre a estratégia de segurança e defesa frisou a deriva militarista, a maior 

aproximação à NATO e a utilização da militarização em detrimento de outros 

instrumentos; mencionou a discussão da radicalização, extremismo violento e 

financiamento do terrorismo que decorreu no Conselho, questionando sobre a 

sua prevenção, o que está a ser feito contra a exclusão social e qual a posição 

do Governo relativamente ao controlo da venda de armas; ainda relativamente 

aos refugiados, perguntou quais as ações da União neste momento, o que 
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acontece aos migrantes que ficam na Turquia e se estes têm a assistência 

necessária; focou também o comércio e os acordos com o Japão e Mercosul, e 

perguntou se a posição do Governo se mantém quanto ao CETA. 

 

Pedro Mota Soares (CDS-PP) focou o fundo europeu de defesa, perguntando 

se o Governo estará na linha da frente dos países que vão estar próximos da 

maior integração; relativamente à segurança, referiu-se às tentativas de 

melhoria de combate ao terrorismo e de interoperabilidade das bases de 

dados, à necessidade de mais medidas políticas e jurídicas, questionando 

quais devem ser aplicadas e que articulação é possível com o centro de 

cibersegurança; sobre a Agência Europeia do Medicamento, solicita que o 

estudo pedido pelo Governo ao INFARMED seja remetido à Comissão para 

conhecimento; terminou mencionando o Livro Branco da Comissão Europeia e 

sobre o documento de reflexão referente à globalização, perguntando o que 

pensa o Governo desta matéria, e porque não tomou impulso para agendar em 

tempo discussão sobre o CETA. 

 

Miguel Tiago (PCP) frisou o militarismo e a intensificação desta dimensão, 

com o reforço do orçamento da União em defesa; referiu-se à valorização da 

cooperação da NATO e a incoerência com as preocupações com o terrorismo 

ao mesmo tempo; mencionou o problema das migrações e o facto de a União 

não cumprir os seus deveres no que respeita às suas funções relativamente 

aos refugiados e o desrespeito pelos tratados internacionais e os direitos 

humanos; focou também a União Económica e Monetária, a liberalização do 

mercado único e as soluções aplicadas que não produzem efeitos, bem como 

os problemas com o trabalho e a sua não valorização e as conclusões que não 

avançam relativamente à evolução do mundo digital. 

 

A Senhora Secretária de Estado dos Assuntos Europeus respondeu às 

questões de forma individualizada. 

 

 

II PARTE 
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1. Informações. 

Informou a Senhora Presidente da Comissão que, a requerimento do PSD, 

será ouvido em audição o Senhor Ministro dos Negócios Estrangeiros, a 

propósito da transposição de diretivas, no dia 18 de julho às 15h. 

 

 2. Grupo de Trabalho - Escrutínio das Iniciativas Europeias: propostas de 

deliberações. 

 

A Senhora Presidente apresentou, em substituição do Coordenador do Grupo 

de Trabalho, Senhor Deputado Eurico Brilhante Dias, as seguintes 

sinalizações: 

 

 COM(2017)335 - Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera a 

Diretiva 2011/16/UE no que respeita à troca automática de informações 

obrigatória no domínio da fiscalidade em relação aos mecanismos 

transfronteiras a comunicar à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa; 

    COM(2017)329 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO relativo à harmonização do Rendimento 

Nacional Bruto a preços de mercado («Regulamento RNB»), que 

revoga a Diretiva 89/130/CEE, Euratom do Conselho, e o Regulamento 

(CE, Euratom) n.º 1287/2003 do Conselho à Comissão de Orçamento, 

Finanças e Modernização Administrativa e Comissão de Economia, 

Inovação e Obras Públicas; 

 COM(2017)331 - Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (UE) n.º 

1095/2010 que cria uma Autoridade Europeia de Supervisão 

(Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados) e o 

Regulamento (UE) n.º 648/2012 no que respeita aos procedimentos e 

às autoridades envolvidos na autorização das CCP e aos requisitos 

para o reconhecimento das CCP de países terceiros à Comissão de 

Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa. 
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Foram ainda apresentadas as seguintes iniciativas para informação às 

Comissões competentes em razão da matéria: 

 COM(2017)350 - RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO EUROPEU E AO CONSELHO Quarto 

relatório intercalar sobre o Quadro de Parceria com países terceiros ao 

abrigo da Agenda Europeia da Migração à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas; 

 COM(2017)323 - RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU, AO CONSELHO EUROPEU E AO CONSELHO Sexto 

relatório sobre os progressos realizados na aplicação da Declaração 

UE-Turquia à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias e Comissão de Negócios Estrangeiros e 

Comunidades Portuguesas; 

 COM(2017)325 - RELATÓRIO DA COMISSÃO QUARTO RELATÓRIO 

DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO 

EUROPEU E AO CONSELHO sobre a operacionalização da Guarda 

Europeia de Fronteiras e Costeira à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas e Comissão de 

Defesa Nacional; 

 COM(2017)296 - Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa às 

contribuições financeiras a pagar pelos Estados-Membros para financiar 

o Fundo Europeu de Desenvolvimento, incluindo a segunda parcela de 

2017 à Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades 

Portuguesas e Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização 

Administrativa. 
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 3. Apreciação e votação de Pareceres da CAE no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

a) "RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO que avalia o impacto na prevenção do tráfico de seres humanos 

do direito nacional em vigor que criminaliza a utilização de serviços que são 

objeto da exploração do tráfico de seres humanos, em conformidade com o 

artigo 23.°, n.° 2, da Diretiva 2011/36/UE" + "RELATÓRIO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO que avalia em que medida os 

Estados-Membros tomaram as disposições necessárias para dar cumprimento 

à Diretiva 2011/36/UE relativa à prevenção e luta contra o tráfico de seres 

humanos e à proteção das vítimas, em conformidade com o artigo 23.°, n.° 1" - 

COM(2016)719+722, objeto de relatório da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

Deputado autor do parecer: Ana Oliveira (PSD) 

Iniciativa sinalizada pela CAE - sem prazo para envio 

 

Apresentou o parecer a Senhora Deputada Ana Oliveira, autora do parecer. 

 

Uma vez submetido a votação, o mesmo foi aprovado, registando-se a 

ausência do GP do BE e do GP do PCP. 

 

b) "COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ 

DAS REGIÕES UMA INICIATIVA EM PROL DA CONCILIAÇÃO DA VIDA 

PROFISSIONAL E FAMILIAR DE PROGENITORES E CUIDADORES" 

+"Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

relativa à conciliação entre a vida profissional e a vida familiar dos progenitores 

e cuidadores e que revoga a Diretiva 2010/18/UE do Conselho" - 

COM(2017)252+253, objeto de relatório da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e da Comissão de Trabalho e 

Segurança Social. 

Deputado autor do parecer: Carla Tavares (PS) 

Iniciativa sinalizada pela CAE - prazo para envio - 28/06/2017 
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Apresentou o parecer a Senhora Deputada Carla Tavares, autora do parecer. 

 

Uma vez submetido a votação, o mesmo foi aprovado, registando-se a 

ausência do GP do BE e do GP do PCP. 

 

 4. Nomeação de Deputados Autores de Parecer, no âmbito do escrutínio 

de iniciativas europeias: 

a) Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que altera a Diretiva 1999/62/CE, 

relativa à aplicação de imposições aos veículos pesados de mercadorias pela 

utilização de certas infraestruturas, no que respeita a certas disposições em 

matéria de impostos sobre veículos - COM(2017)276 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 02/09/2017 

 

O GP do PSD nomeou o Senhor Deputado António Costa Silva. 

 

b) Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

que altera a Diretiva 2006/22/CE no que diz respeito aos requisitos de 

execução e estabelece regras específicas no que se refere à Diretiva 96/71/CE 

e à Diretiva 2014/67/UE para o destacamento de condutores do setor do 

transporte rodoviário + Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.º 561/2006 no 

que diz respeito aos requisitos mínimos em matéria de tempos de condução 

diário e semanal máximos, pausas mínimas e períodos de repouso diário e 

semanal e o Regulamento (UE) n.º 165/2014 no que diz respeito ao 

posicionamento por meio de tacógrafos - COM(2017)278+277. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PS 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 02/09/2017 

 

O GP do PS nomeou a Senhora Deputada Carla Tavares. 

 

c) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que institui o Programa Europeu de Desenvolvimento Industrial no 
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domínio da Defesa, destinado a apoiar a competitividade e a capacidade 

inovadora da indústria de defesa da EU - COM(2017)294. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PSD 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 08/09/2017 

 

O GP do PSD nomeou o Senhor Deputado Carlos Costa Neves. 

 

d) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO relativo à salvaguarda da concorrência no setor dos transportes 

aéreos e que revoga o Regulamento (CE) n.º 868/2004 - COM(2017)289. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao PS 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 04/09/2017 

 

O GP do PS nomeou o Senhor Deputado Vitalino Canas. 

 

e) Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO que estabelece o quadro jurídico do Corpo Europeu de 

Solidariedade e que altera os Regulamentos (UE) n.º 1288/2013, (UE) n.º 

1293/2013, (UE) n.º 1303/2013, (UE) n.º 1305/2013, (UE) n.º 1306/2013 e a 

Decisão n.º 1313/2013/EU - COM(2017)262. 

Deputado Autor de Parecer: Cabe ao BE 

Iniciativa sinalizada pela CAE - Protocolo 2 - prazo para envio 01/09/2017 

 

O GP do BE não estava presente na reunião. 

 

 5. Discussão dos PJR n.º 766/XIII/2 - Regiões Ultraperiféricas (PSD) e PJR 

n.º 937/XIII/2 - Pela promoção das Ilhas na Política de Coesão Europeia 

(PS). 

 

Este ponto da reunião foi adiado. 
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 6. Apresentação do Relatório da Participação da Assembleia da 

República na Reunião Interparlamentar sobre "Implementação das 

normas do Tratado de Lisboa relativas aos Parlamentos nacionais". 

 

Este ponto da reunião foi adiado. 

 

 7. Aprovação e votação das atas n.º 108 e 109, de 6 de junho de 2017. 

 

Uma vez submetida a votação, a ata n.º 108 de 6 de junho foi aprovada, 

registando-se a ausência do GP do BE e do GP do PCP. 

 

A aprovação da ata n.º 109 de 6 de junho foi adiada, uma vez que continha 

iniciativas sinalizadas noutras línguas, cuja tradução em português ainda não 

havia sido transmitida. 

 

 8. Outros assuntos. 

 

A Senhora Presidente informou os Deputados do pedido recebido do Gabinete 

de S.Exa. o Presidente da Assembleia da República para audiência do Senhor 

Embaixador Plenipotenciário da República da Eslovénia em Lisboa. 

 

Propôs-se que fosse uma audição conjunta com a 2.ª Comissão, no dia 20 de 

julho (quinta-feira) de manhã.  

 

A questão foi remetida aos Senhores Deputados Coordenadores, uma vez que 

era necessário definir a disponibilidade e formato da reunião. 

 

Foi recebida resposta por parte do GP do PS, sugerindo uma reunião com a 

Mesa e um deputado por cada GP, sendo ainda necessário definir quais os 

temas específicos a abordar. 
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A reunião foi encerrada às 18:10 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 18 julho 2017. 

 

A PRESIDENTE  

 

 

(REGINA BASTOS) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Oliveira 
 António Costa Silva 
 António Sales 
 Carla Tavares 
 Eurico Brilhante Dias 
 Francisca Parreira 
 João Galamba 
 Miguel Morgado 
 Moisés Ferreira 
 Paula Santos 
 Pedro Mota Soares 
 Regina Bastos 
 Vitalino Canas 
 Fernando Virgílio Macedo 
 Miguel Tiago 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Costa Neves 
 Carlos Pereira 
 Isabel Pires 
 Maria Luís Albuquerque 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Cardoso 
 António Gameiro 
 Duarte Marques 
 Filipe Anacoreta Correia 
 Inês Domingos 
 Rubina Berardo 
 
 


